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    INTRODUÇÃO




    “We can be the generation that ends slavery.”




    (ONG Walk Free Foundation)




    1. Pode parecer estranho falar em trabalho forçado nos dias atuais. No entanto, essa realidade está mais presente e mais próxima do que muitos imaginam. Muito embora tenha sido formalmente abolido na maioria dos países ocidentais há mais de um século, o trabalho forçado ainda permanece como uma chaga nas relações de trabalho livres da contemporaneidade.




    A violação da liberdade de circulação do trabalhador, bem como do livre exercício do trabalho, encontrou formas mais sutis e simuladas de se manifestar, mas nem por isso menos degradantes. As correntes e grilhões deram lugar às fraudes, aos ardis, ao endividamento do trabalhador, à retenção de seus documentos, à vigilância ostensiva, ao isolamento territorial e à ameaça, física e psicológica.




    A Convenção n.º 29 da Organização Internacional do Trabalho define “trabalho forçado ou obrigatório” como todo aquele exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual aquele não se ofereceu de espontânea vontade.1 No entanto, a amplitude de tal conceito não é isenta de críticas, de forma que parte da doutrina o considera insuficiente para abarcar as atuais formas de sujeição de trabalhadores à degradação física e moral, já que muitas vezes existe um consentimento inicial, mesmo que eivado de vícios que o invalidem.




    Como se verá, revela a evolução do Direito internacional sobre o tema que, no trabalho forçado contemporâneo, o cerceamento da liberdade pode decorrer de diversos tipos de constrangimentos, não necessariamente físicos. A violação do direito ao trabalho digno, com impacto na capacidade da vítima de realizar escolhas segundo a sua livre determinação, também significa reduzir alguém à condição análoga à de escravo.




    Em determinadas situações, é a própria honra do trabalhador que o impede de encerrar a relação de trabalho, visto que deixaria para trás uma dívida a ser quitada com o empregador. Em outras, a falta de opção, a desinformação e a sua situação de miserabilidade obrigam-no a se sujeitar a condições aquém das mínimas necessárias para caracterizar um trabalho digno, com o fito de sustentar a si e a própria família.




    Entre os mais vulneráveis a essa prática – num contexto de discriminação cruzada que hoje em dia a doutrina também acentua – estão as mulheres, os migrantes, as crianças, os pobres e as minorias étnicas e sociais. Os postulantes ao emprego passam a buscar formas alternativas de inserção no mercado de trabalho e acabam por aceitar qualquer promessa de ocupação remunerada, de forma que, ludibriados, sujeitam-se a trabalhos degradantes e/ou análogos a condição de escravo.2




    2. O fato é que não resta completamente cristalina a violação à liberdade do trabalhador na maioria dos casos de trabalho forçado na atualidade. A manipulação, a simulação e a aparência de legalidade são as marcas que o distinguem da escravidão institucionalizada anterior à abolição no Ocidente.




    Essa ausência de consenso internacional a respeito do conceito de trabalho forçado contemporâneo gera grandes dificuldades à sua fiscalização e combate, já que o primeiro passo para a implementação de qualquer proposta efetiva de erradicação é o reconhecimento jurídico do que, exatamente, configura esse tipo de violação de direitos.




    Para quem não tenha formação jurídica, a definição de um conceito pode parecer algo de caráter extremamente formal, (...) mas a verdade é que definir criteriosamente um conceito pode ser crucial em termos legais (...) [e não só], porque permite-nos compreender o comportamento humano de forma mais precisa e categorizá-lo de maneira que, posteriormente, se possa regulá-lo de forma justa e proporcional.3




    Com o fito de demonstrar a importância do rigor conceitual, cite-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal brasileiro de que, para caracterizar o trabalho forçado contemporâneo, é imprescindível a presença do fator da violação da liberdade do trabalhador (STF – RE 466508/MA; Primeira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio; DJe-018 01/02/2008). No entanto, este posicionamento não é corroborado pela doutrina majoritária do mencionado país, a qual professa ser a violação da dignidade o aspecto caracterizador da “escravização” no tempo atual, podendo essa violação se apresentar em consonância com outros elementos internos, como coação, violência, grave ameaça ou trabalho degradante.




    3. Por evidente, não é qualquer violação de direitos trabalhistas que configura trabalho forçado. Entretanto, se a exploração atinge níveis gritantes ou se submetidos os trabalhadores a jornadas exaustivas ou a condições degradantes, resulta configurada, mesmo na ausência de coação direta contra a liberdade de ir e vir, hipótese de sujeição de trabalhadores a tratamento análogo ao de escravos.




    Cumpre, portanto, definir o que caracteriza o trabalho forçado contemporâneo com maior clareza e precisão terminológica. A institucionalização desta definição, bem como a sua globalização conceitual, devem ser reforçadas pelo Direito, inclusive com determinação de quais são os bens jurídicos tutelados, quais sejam, a liberdade e, em última análise, a dignidade do trabalhador.




    A Constituição da República Portuguesa consagra, nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 59.º, o direito a organização da prestação do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da atividade profissional com a vida familiar, bem como o direito a prestação do trabalho em condições de higiene, segurança e saúde. O legislador constitucional português torna, assim, clara a conexão dos direitos fundamentais dos trabalhadores com o princípio da dignidade da pessoa humana e com outros direitos fundamentais, designadamente com o direito ao desenvolvimento da personalidade e com o direito à proteção da família e da saúde.4




    4. A proposta da presente obra é justamente contribuir para o esclarecimento da definição contemporânea de trabalho forçado, partindo do ponto de vista da violação ao direito de reserva de vida privada do trabalhador, instrumental à proteção da liberdade.




    Dessa forma, pretende-se fazer o cruzamento entre o conceito e as formas atuais de trabalho forçado e o direito à reserva de vida privada do trabalhador, especialmente sobre sua perspectiva dinâmica – do livre desenvolvimento da personalidade. Tal viés justifica a novidade do estado da arte subjacente à obra e também constitui a razão pela qual não há excessiva bibliografia sobre o tema.




    A reserva de vida privada não se encerra no tradicional conceito de privacidade alemão, consubstanciado quase exclusivamente na autodeterminação informativa, mas engloba também uma série de prerrogativas garantidas ao indivíduo como direitos fundamentais, que dizem respeito à liberdade de fazer suas escolhas pessoais com nenhuma – ou um mínimo de – ingerência externa, seja do Estado ou de terceiros.




    O direito à reserva da vida privada acerca do qual este livro pretende se aprofundar é aquele considerado em seu aspecto mais amplo, que diz respeito à defesa da integridade física e mental, defesa da integridade intelectual, defesa da integridade moral, apropriação de elementos ou atributos da personalidade individual, defesa da liberdade de ação do sujeito contra as interferências graves que a podem limitar, entre outros.5




    “O objecto de privacidade é certamente polimorfo mas parece ser este o seu objecto específico: a pessoa humana na sua singularidade. As outras liberdades fundamentais lançam sobre o sujeito um olhar abstracto, poderíamos dizer desencarnado, garantindo a liberdade de se determinar a si próprio em cada um dos domínios particulares considerados, enquanto o “direito de ser deixado só” parece conferir à liberdade da vida privada o elemento de abstração ou de indeterminação que caracteriza todas as outras liberdades públicas: a inserção da vida privada num círculo de relações humanas diversificadas ilumina a transformação de uma liberdade ética numa liberdade juridicamente protegida.”6




    Como a violação do direito à liberdade é mais sutil e simulada no trabalho forçado contemporâneo, torna-se mais fácil a percepção do fenômeno pelo viés desse “direito de ser deixado só”. Afinal, ao ingerir na vida do indivíduo de forma a tolher-lhe a possibilidade de decidir acerca de seu futuro laboral, está-se violando frontalmente o livre desenvolvimento de sua personalidade, perspectiva dinâmica do direito à reserva de vida privada.




    5. A relação de trabalho tem um direcionamento personalíssimo. Nela, o trabalhador projeta a sua individualidade. Dessa forma, mais do que apenas uma fonte de sustento, o trabalho representa um atributo determinante na formação da personalidade humana, bem como na sua dignificação.




    Assim, a liberdade de escolha da profissão, bem como a possibilidade de rescindir um vínculo laboral quando bem entender, são elementos fundamentais ao livre desenvolvimento de personalidade do indivíduo, a quem deve ser garantido o direito de fazer escolhas livres e informadas a respeito de seu futuro e de seu plano de vida.




    Dessa forma, relações de trabalho fraudulentas, nas quais os trabalhadores são induzidos a erro por meio da omissão de informações, onde há dificuldade de acesso geográfico, imposição de dívidas impassíveis de quitação, condições degradantes de trabalho e jornadas exaustivas, certamente não contribuem para um desenvolvimento livre e saudável da personalidade do indivíduo.




    Mais cristalina é a violação ao direito à reserva de vida privada desses trabalhadores no caso de retenção de documentos, vigilância ostensiva e ameaça física e psicológica, a eles ou a suas famílias, situações em que certamente é invadido o seu círculo privado, quiçá o íntimo.




    6. Pretende-se, portanto, delimitar um conceito “globalmente” aceitável para o trabalho forçado contemporâneo. Conceito este que buscará abarcar características que o tornem atento e vinculado à realidade social, especialmente dos países menos desenvolvidos.




    Para este fim, a obra será dividida em três capítulos, além das respectivas introdução e conclusão. No primeiro, explorar-se-á o trabalho forçado contemporâneo, referindo a sua previsão em diplomas jurídicos internacionais e estaduais, comparando-o com conceitos afins e descrevendo a atual situação mundial.




    O segundo capítulo será dedicado à análise das nuances do direito à reserva de vida privada, sendo descritos em primeiro lugar seu histórico e conceito. Em seguida, haverá um desenvolvimento teórico sobre a eficácia deste direito fundamental nas relações privadas, em especial as relações laborais, que são de maior interesse ao escopo do presente trabalho.




    Arrematando o enlace entre os dois institutos, será analisada no terceiro capítulo a instrumentalidade da reserva de vida privada em relação à salvaguarda da liberdade. Pretende-se descrever quais as formas de violação do “direito de ser deixado só” são perpetradas por meio da submissão de indivíduos ao trabalho forçado na contemporaneidade.




    O trabalho, como meio de realização pessoal, deve promover a autodeterminação do indivíduo ao invés de obstá-la. Dessa forma, imperativa se torna a erradicação de todas as formas de trabalho forçado ainda presentes, ambição que depende diretamente da definição de um conceito sólido e atrelado à realidade social.




    Entre os procedimentos metodológicos eleitos para o desenvolvimento deste estudo foi adotado o levantamento da documentação pertinente, iniciando por uma ampla revisão bibliográfica, sua análise crítica e contextual, de modo a permitir a fundamentação teórica desta análise e a obtenção de informação de fontes secundárias referentes ao trabalho forçado nos dias atuais.




    Além da produção teórica, da literatura jurídica e doutrinária de referência relativas ao trabalho forçado, compuseram a matéria prima documental de investigação para esta pesquisa a legislação lusitana e dispositivos internacionais concernentes, bem como adotamos comparativamente a produção jurídica brasileira.




    A escolha dos supra referidos ordenamentos jurídicos estaduais para análise decorreu da sua identidade de matrizes, língua e doutrinadores que, ao contrário do que se sugere, não os isenta de profundas diferenças no tratamento de seus institutos legais. Relativamente ao tema do trabalho forçado contemporâneo, o ordenamento brasileiro possui vasta produção doutrinária, pelo próprio número assustador de ocorrências em seu território. Entretanto, Portugal também vem se atentando à questão, seja pela constatação da presença de trabalhadores forçados em alguns setores de sua economia – ainda que em menor escala –, seja pelo destaque do tema nas pautas de congressos, reuniões e organismos internacionais de proteção ao trabalho.
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